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b) No Protocolo que modifica a Convenção
Internacional para a Unificação de Cer-
tas Regras Relativas ao Transporte
Aéreo Internacional, assinada em Var-
sóvia a 12 de Outubro de 1929, feito na
Haia, em 28 de Setembro de 1955 (a
seguir designado por Protocolo da Haia);

c) Na Convenção Complementar à Conven-
ção de Varsóvia, para a Unificação de
Certas Regras Relativas ao Transporte
Aéreo Internacional Efectuado por Pes-
soas Diferentes do Transportador Con-
tratual, assinada em Guadalajara em
18 de Setembro de 1961 (a seguir desig-
nada por Convenção de Guadalajara);

d) No Protocolo de Alteração da Convenção
para a Unificação de Certas Regras Rela-
tivas ao Transporte Aéreo Internacional,
assinada em Varsóvia a 12 de Outubro
de 1929, com a redacção que lhe foi dada
pelo Protocolo da Haia, de 28 de Setem-
bro de 1955, assinado na cidade da Gua-
temala de 8 de Março de 1971 (a seguir
designado por Protocolo da Cidade da
Guatemala);

e) Nos Protocolos adicionais n.os 1 a 3 e
no Protocolo de Montreal n.o 4, que
modificam a Convenção de Varsóvia
modificada pelo Protocolo da Haia, ou
a Convenção de Varsóvia modificada
pelo Protocolo da Haia e pelo Protocolo
da Cidade da Guatemala, assinados em
Montreal em 25 de Setembro de 1975
(a seguir designados por Protocolos de
Montreal); ou

2) No território de qualquer Estado Parte da pre-
sente Convenção pelo facto de este ser Parte
num ou mais dos instrumentos referidos nas alí-
neas a) a e) supra.

Artigo 56.o

Estados em que vigora mais de uma ordem jurídica

1 — Caso um Estado seja composto por duas ou mais
unidades territoriais nas quais sejam aplicáveis diferen-
tes ordens jurídicas no que se refere a matérias do
âmbito da presente Convenção, pode esse Estado decla-
rar, no momento da assinatura, ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão, que a Convenção será aplicável
a todas as suas unidades territoriais ou apenas a uma
ou várias e alterar esta declaração a qualquer momento
mediante outra declaração.

2 — Tal declaração será notificada ao depositário e
identificará expressamente as unidades territoriais às
quais se aplica a Convenção.

3 — Relativamente a um Estado Parte que tenha
apresentado essa declaração:

a) As referências a «moeda nacional» no artigo
23.o referir-se-ão à moeda da unidade territorial
desse Estado considerada; e

b) A referência a «legislação nacional» no artigo
28.o referir-se-á à legislação da unidade terri-
torial desse Estado considerada.

Artigo 57.o

Reservas

Não será admitida qualquer reserva à presente Con-
venção. Não obstante, um Estado Parte pode a qualquer
momento declarar, através de notificação ao depositário,
que a Convenção não se aplica:

a) Ao transporte aéreo internacional efectuado e
explorado directamente por esse Estado Parte
para fins não comerciais e no âmbito das suas
funções e deveres enquanto Estado soberano;
e ou

b) Ao transporte de pessoas, mercadorias e baga-
gens para as suas autoridades militares em aero-
naves registadas ou alugadas por esse Estado
Parte, cuja capacidade total seja reservada por
ou em nome de tais autoridades.

Em testemunho do que os plenipotenciários abaixo
assinados, devidamente autorizados, firmaram a pre-
sente Convenção.

Feita em Montreal, em 28 de Maio de 1999, nas lín-
guas inglesa, árabe, chinesa, francesa, russa e espanhola,
fazendo fé qualquer dos textos. A presente Convenção
ficará depositada nos arquivos da Organização da Avia-
ção Civil Internacional e serão remetidas pelo depo-
sitário cópias autenticadas a todos os Estados Partes
na presente Convenção, bem como a todos os Estados
Partes na Convenção de Varsóvia, no Protocolo da Haia,
na Convenção de Guadalajara, no Protocolo da Cidade
da Guatemala e nos Protocolos de Montreal.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 268/2002
de 27 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 156/98, de 6 de Junho, transpôs
para a ordem jurídica interna a Directiva n.o 96/70/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Outu-
bro, que introduz alterações à Directiva n.o 80/777/CEE,
relativa à exploração e comercialização de águas mine-
rais naturais.

Este diploma estabelece as regras relativas ao reco-
nhecimento das águas minerais naturais e as caracte-
rísticas e condições a observar nos tratamentos, rotu-
lagem e comercialização das águas minerais naturais
e as águas de nascente, revogando o Decreto-Lei
n.o 283/91, de 9 de Agosto.

O n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 156/98, de
6 de Junho, impõe a comercialização das águas minerais
naturais e das águas de nascente em quantidades líquidas
iguais ou inferiores a 5 l, sendo esta exigência legal
de carácter estritamente nacional, uma vez que a Direc-
tiva n.o 96/70/CE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 28 de Outubro, não fixa qualquer capacidade
obrigatória para o acondicionamento deste tipo de
águas.

No mercado nacional circulam águas minerais natu-
rais e águas de nascente provenientes de outros Estados
membros em embalagens de capacidades superiores a
5 l, o que tem efeitos negativos, em termos concor-
renciais, para a indústria nacional.
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A fim de permitir que a indústria nacional do sector
das águas minerais naturais e águas de nascente possa
concorrer no mercado em condições idênticas às dos
seus congéneres europeus, é necessário revogar o regime
legal contido no n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 156/98, de 6 de Junho, no que respeita ao acon-
dicionamento das águas minerais naturais e de nascente,
permitindo-se a sua comercialização sem se fixarem
capacidades obrigatórias para o seu embalamento.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração do Decreto-Lei n.o 156/98, de 6 de Junho

É revogado o n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 156/98, de 6 de Junho.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Setembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Carlos Manuel Tavares da Silva — Armando José
Cordeiro Sevinate Pinto — Luís Filipe Pereira — Isaltino
Afonso de Morais.

Promulgado em 6 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Novembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 269/2002
de 27 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 132/2000, de 13 de Julho, ao
transpor para o direito nacional as Directivas
n.os 85/591/CEE, 89/397/CEE e 93/99/CEE, do Conse-
lho, respectivamente de 20 de Dezembro, de 14 de Junho
e de 29 de Outubro, estabeleceu as regras aplicáveis
ao exercício do controlo oficial dos géneros alimentícios
e criou o sistema de normas de qualidade para os labo-
ratórios nacionais acreditados e avaliados efectuarem
as análises no âmbito do referido controlo, tendo ainda
fixado os critérios a que deve obedecer a validação dos
métodos de análise a utilizar no controlo oficial.

O Regulamento (CEE) n.o 315/93, do Conselho, de
8 de Fevereiro, estabelece procedimentos comunitários
para os contaminantes presentes nos géneros alimen-
tícios e prevê que, a fim de proteger a saúde pública,
devam ser fixados teores máximos para certos conta-
minantes presentes nos géneros alimentícios.

O Regulamento (CE) n.o 466/2001, da Comissão,
de 8 de Março, fixa os teores máximos para certos
contaminantes presentes nos géneros alimentícios,
nomeadamente para o chumbo, cádmio, mercúrio e
3-monocloropropano-1,2-diol (3-MCPD).

A colheita de amostras desempenha, no entanto, um
papel muito importante na obtenção de resultados

representativos para a determinação dos teores de con-
taminantes que se podem apresentar distribuídos de
forma muito heterogénea nos lotes e, por isso, devem
fixar-se critérios específicos de amostra e análise a fim
de assegurar que os laboratórios encarregues do con-
trolo utilizem métodos de análise com um nível de efi-
cácia comparável.

A Directiva n.o 2001/22/CE, de 8 de Março, que ora
importa transpor para a ordem jurídica nacional, esta-
belece os métodos de colheita de amostras e de análise
para o controlo oficial dos teores de chumbo, cádmio,
mercúrio e 3-monocloropropano-1,2-diol (3-MCPD)
presentes nos géneros alimentícios.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2001/22/CE, da Comissão, de
8 de Março, que estabelece os métodos de colheita de
amostras e de análise para o controlo oficial dos teores
de chumbo, cádmio, mercúrio e 3-MCPD presentes nos
géneros alimentícios.

Artigo 2.o

Métodos de colheita de amostras

As colheitas de amostras para o controlo oficial dos
teores de chumbo, cádmio, mercúrio e 3-MCPD são
efectuadas de acordo com os métodos descritos no
anexo I ao presente diploma, que dele faz parte
integrante.

Artigo 3.o

Preparação de amostras e métodos de análise

A preparação da amostra e os métodos de análise
utilizados para o controlo oficial dos teores de chumbo,
cádmio, mercúrio e 3-MCPD nos géneros alimentícios
devem satisfazer os critérios descritos no anexo II ao
presente diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de
Setembro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
António Manuel de Mendonça Martins da Cruz — Carlos
Manuel Tavares da Silva — Armando José Cordeiro Sevi-
nate Pinto — Luís Filipe Pereira.

Promulgado em 6 de Novembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Novembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


